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(3 06/20 1 7-E) 

Reclamação - Decisão profer ida pela 
Cor regedor i a P e r m a n e n t e que indefer iu 
t an to o l evan tamento pelo usuá r io do 
valor da multa apl icada em processo 
admin i s t r a t i vo d i sc ip l inar con t ra 
r eg i s t r ado r , como a res t i tu ição dos 
emolumentos em décupSo - Insurgência do 
usuár io - Valor da mul ta que se conver te 
em recei ta e s tadua l , recolhido em guia 
BARE - Pleito de res t i tu ição dos 
emolumentos em décuplo ana l i sado e 
rechaçado a n t e r i o r m e n t e pela 
Cor regedor i a P e r m a n e n t e , sem a l t e r ação 
em grau recursa l - Pa rece r pelo 
receb imento da rec lamação como recurso 
admin i s t r a t i vo , negando- lhe p rov imen to . 

^ 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

Dalva Aparecida dos Santos apresentou 
"reclamação com pedido de providências" contra decisão 
proferida pela MM. Juíza da Ia Vara de Registros Públicos 
da Capital (fls. 45), que esclareceu que o valor da multa 
imposta à Oficial do 16° Registro de imóveis da Capital, em 
processo administrativo disciplinar, não seria destinada à 
recorrente, mas ao Estado. 

Alega a recorrente, em resumo, que um 
preposto do 16° Ri da Capital cometeu erro de qualificação; 
que lhe foi exigido o pagamento de emolumentos indevidos, 
o que lhe garante o recebimento do décuplo dé^s^~^Tã\XnK na 
forma da Lei Estadual n° 1 1.33 l /OZ^e que em nenhum 
momento o seu pleito de recebimento do décuplo J J Í ^ W Í Q I 
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indev idamen te ex ig ido foi indefe r ido . Pede , por , fim, que o 

feito que t rami ta pe ran te a Cor regedor i a P e r m a n e n t e seja 

avocado (fls. 1/10). 

É o r e l a tó r io . 

Op ino . 

In i c i a lmen te , des taco que o caso é de se receber 

a r ec l amação como recurso a d m i n i s t r a t i v o , uma vez que se 

t rata de insurgênc ia cont ra dec isão profe r ida por Juiz 

Cor regedor Pe rmanen te 1 . 

A r eco r ren te se d i r ig iu ao Ju ízo da ld Vara de 

Reg i s t ros Púb l i cos da Cap i t a l , em v i r tude da oco r rênc ia de 

erro de qua l i f icação reg is t ra i de cont ra to de locação levado 

a reg is t ro na ma t r í cu la n° 75 .390 do 16° RI da Cap i t a l . 

Cons ide r ando os vár ios p le i tos fo rmulados pe la 

r ecor ren te , j á no despacho in ic ia l , a M M . Ju íza cons ignou 

que "o pedido relativo à indenização por eventual dano 

moral deverá ser requerido perante uma das Varas Cíveis 

da Capital, onde incidirei o contraditório e a ampla, defesa, 

sendo este juízo administrativo competente para apuração 

censório administrativa disciplinar e eventual aplicação de 

penalidade cabível, na, hipótese de falta funcional^, (fls. 

27). 

Artigo 246 - De todos os atos e decisões dos Juízes corregedores permanentes, sobre matéria 

administrativa ou disciplinar, caberá recurso voluntário para o CorreggíiefGeral da^Justiça, 

interposto no prazo de 15 (quinze) dias, por petição fundamentada^eofítendo as razões do pedido 

de reforma da decisão. 
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O erro de qua l i f i cação deu or igem a p r o c e s s o 

admin i s t r a t ivo d i sc ip l ina r cont ra a r eg i s t r ado ra do 16° RI. 

Ao final , foi- lhe impos ta a pena de mul ta , f ixada em 

R$20 .000 ,00 (fls. 34 /40 ) . 

No bojo da dec i são p ro fe r ida em p r ime i ra 

ins tância pela MM. Juíza Cor regedora P e r m a n e n t e , que , de 

uma só vez , ana l i sou o ped ido de devo lução do décup lo do 

valor i ndev idamen te pago e a oco r r ênc i a de i l íc i to 

admin i s t r a t ivo , cons tou : 

"Resta saber se o erro implica infração 
disciplinar, imposição de multa e restituição em décuplo. 

Em relação à devolução em décuplo da quantia 
irregularmente cobrada, nos termos do artigo 32, §3°, da 
Lei Estadual n° 11.331/02, tem-se que de um lado há 
adequação típica, pois conforme acima mencionado houve a 
cobrança errónea de emolumento, por outro lado, a 
tipicidade deve somar-se à ocorrência de dolo ou erro 
grosseiro. 

Essa compreensão é reiterada em várias 
decisões da. E. Corregedoria Geral da Justiça, a exemplo do 
extraio do parecer do Dr. Gustavo Henrique Bretãs 
Marzagão, MM. Juiz Assessor da Corregedoria no processo 
n. 2012/0061322, conforme segue: 

Inviável, destarte, a aplicação da multa e da 
devolução do décuplo previstos no art. 32 e § 3o. da Lei 
Estadual n° 1 1.331/02. conforme a atual orientação desta 
Corregedoria. Geral: 

A jurisprudência, desta Corregedoria Geral é 
firme no sentido de que a devolução do décuplo do valor 
cobrado a. maior e a instauração de procedimento 
disciplinar pela cobrança indevida dependem da verificação 
de dolo. má-fé ou erro grosseiro: 

Como já se decidiu no âmbito dét^CTfrTeg^-dorici 
Geral da Justiça, a restituição em^decuplo tem caffi-da 
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somente quando a cobrança de importância indevida ou 
excessiva advém de erro grosseiro, dolo ou má-fé. Nesse 
sentido decisão exarado em Io de março de 2004 pelo cuido 
Corregedor Geral da Justiça, Desembargador José Mário 
António Cardinale no processo n. 80/04, em que aprovado 
parecer elaborado pelo MM. Juiz Auxiliar da Corregedoria 
José Marcelo Tossi Silva, com a seguinte ementa: 
'Emolumentos — Oficial de Registro de Imóveis — Cobrança 
em excesso — Ausência de dolo. ou má-fé — Devolução em 
décuplo indevida — Recurso não provido'". (Proc. CG 
2010/34918). 

Entendo que não se pode cogitar na ocorrência 
de dolo ou má fé, sendo que o erro, embora grave, não 
chega a ser grosseiro " (fls. 3 6/3 7). 

Sobreveio, em seguida, recurso interposto 
unicamente pela Oficial do 16° Registro de imóveis da 
Capital. 

Com apoio no parecer copiado a fls. 25/35 do 
apenso, a sentença prolatada pela MM. Juíza da Ia Vara de 
Registros Públicos foi mantida (fls. 36 do apenso). 

Após tudo isso, por ocasião do recolhimento da 
multa, sustenta a ora recorrente que foi surpreendida com a 
decisão de fls. 45, que esclareceu: a) que o valor da pena 
pecuniária seria destinado ao Estado e b) que o pedido de 
restituição em décuplo havia sido indeferido. 

Nada deve ser alterado, todavia. 

Não há qualquer dúvida a respeito do destino a 
ser dado à multa aplicada com base no artigo 32, II, da Lei 
n° 8.935/94. O valor, como se vê pelo documejrtj0-a-e"0i3TaTl-'Oxa 
fls. 88, é receita estadual, recolhido ern^gliía DARE, sob p 
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código 660-9 (multa por infração à legislação 
dependências). 

outras 

Não se trata, portanto, de quantia a ser 
destinada ao usuário supostamente prejudicado. 

Em relação à restituição dos emolumentos 
indevidamente exigidos em décuplo - essa, sim, verba 
destinada ao usuário - resta claro, pelo trecho acima 
transcrito, que o pleito foi indeferido em primeiro grau (fls. 
36/37), sem alteração era segunda instância (fls. 25/35 do 
apenso). 

E ainda que o momento para se insurgir contra 
essa questão já tenha passado, fato é que essa Corregedoria 
Geral efetivamente adota o critério do dolo ou erro 
grosseiro, conforme apontado a fls. 3 6, para decidir se a 
quantia indevidamente paga deve ser restituída em décuplo. 

Não há, portanto, motivo para alteração da 
decisão copiada a fls. 45 e muito menos para se avocar o 
expediente em trâmite perante a Corregedoria Permanente. 

Nesses termos, o parecer que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência é no sentido de receber a 
reclamação como recurso administrativo a ele negar 
provimento. 

Sub ce nsura. 

São Paulo, 14 de ae.as-ta._de 2017. 

.rios Henr ique 
Juiz Ass. 

ire Lcisbo; 
á Corregedoria 

http://ae.as-ta._d
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CONCLUSÃO 

Em 15 de agosto de 2017 faço estes autos 
conclusos ao Desembargador MANOEL DE 
QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, DD. 
Corregedor Gera) da Justiça do Estado de São 
Paulo. Eu, yS (Natália), Escrevente 
Técnico Judiciário do GATJ 3, subscrevi. 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, recebo a reclamação como 

recurso administrativo e a ele nego provimento. 

Encaminhe-se cópia do parecer e desta decisão à Ia 

Vara de Registros Públicos. 

Publique-se. 

São Paulo, 15 de agosto 

MANOEL DE Q t ^ I R O Z PEREIRA CALÇAS 

Corregedor Geral da Justiça 


